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Entrou era crise o acôrdo. Crise 
prevista, esperada, fatal. Enquanto 
visava o govèrno atual, relativamen- 
te fácil era manter-se o acôrdo, poi» 
fundava-se numa situação estabele- 
cida. e não numa sltuagão a esta- 
belecer. Relativamente fácil era 
computar-lhe as vantagens e as des- 
vantagens; reduzia-se tudo a um 
problema de contabilidade política 

Agora, porém, pedem ao acóruo 
que funcione, não para o presente, 
senão para o futuro; não para con- 
tornar ou afeigoar uma situação de 
falo, mas para criar outra sltuagão 
de fato, que, depois de estabelecida, 
prevalecerá no mínimo por cinco 
anos. Exige-se dos partidos do acôr- 
do, pelo menos de alguns dêles. que 
empenhem previamente o seu futuro 
e com èle comprometam talvez o des- 
tino do pais. 

Esta é a questão reduzida à sua 
essência. Trata-se nada menos, que 
de assegurar, renunciar ou compar- 
tlr o domínio da nagào. E' para 
os maiores partidos, neste regime, 
um ato vital e decisivo. Justos não 
são, portanto, os que a meras am- 
bições pessoais atribuem o desacôr- 
do que se verificou na questão pre- 
sidencial da Republica. Que as am- 
bições pessoais existem e estão per- 
turbando, é evidente; mas acima 
delas e domlnando-as, está o fato 
fundamental, que os partidos, ao 
disputarem o presidente, estão de 
fato lutando, contra os outros, por 
seu próprio domínio e, mais do que 
Isto, estão lutando por sua sobie- 
vivência mesma. Seria multo querer 
que os partidos entregassem sem 
resistência o pescoço ao Jugo, e vo- 
luntáriamente se Imolassem aos seus 
rivais. 

Quererá Isto dizer que a demo- 
cracia não comporta acordos partl- 
dárlos para a constituição de um 
govérno, que a lula a todo transe 
ê a sua lei? Não. porque, se a de- 
mocracia ê luta, é também, e sobre- 
tudo. transigência, E nos países par- 
lamentares. em que se verifica a 
multiplicidade partidária, são cor- 
rentes os acordos na formação do 
govérno. O que parece Inconciliável 
com a prática dos acordos ê o sis- 
tema piesidencial que adotamos Êie 
é o regime do "tudo ou nada" : tudo 
ê e tudo pode quem detêm o go- 
vérno, nada ê e nadq vale quèra 
está fora dèle. O partido que peleja 
pela presidência da República, ou 
pela governança do Estado, peleja 
por sua própria sobrevivência Não 
há exemplo, na história republicana, 
de um partido de oposiçáo que te- 
nha resistido mais de alguns anos ã 
inciemêncla do regime, pois, em 
nossa mecânica piesldencialista, o 
govérno, mais do que a resultante, 
é a determinante da vida pública. 
Quem está no govéino pode tudo; 
quem está fora déle nâo pode nada. 
Se esta é a realidade do nosso re- 
gime político, como pretendei que 
os maiores partidos — maiores e 
por Isto mais sujeitos à desagrega- 
ção — se disponham de boa ment» 
a entregar a chave mágica do poder, 
que é a presidência da República? 
Seria exigir a seus homens atributo» 
mais que humanos. 

Não admira, pois, que o problema 
do candidato único se haja tornado 
quase táo árduo, quanto o da qua- 
dratura do círculo. Só por milagre, 
ou pela Intervenção de fatores es- 
tranhos e imprevistos, os três par- 
tidos que se reuniram em tôrno do 
govérno atual, poderiam chegar a 
acôrdo quanto à eleição do novo pre- 
sidente da República, pois acôrdo, 
no caso, significa simplesmente re- 
núncia. Seria humano cxlgl-lo a ura 
partido, que tem ou supõe ter o 
maior eleitorado? 

Tem-se afirmado, em todos os tons, 
ser o acôrdo uma necessidade da 
preservação da nossa democracia, 
contra a ação deletéria da dema- 
gogia Infrene. Nâo discuto a neces- 
sidade. Mas, se ela ê real, se Indis- 
pensável é a concentração dos par- 
tidos do centro, e se a questão pre- 
sidencial, longe de os unir, os se- 
para, só haverá um melo eficaz para 
a colaboração: InsUtulr um sistema 
de govérno coletlvo*Tesponsável. que, 
em vez de conceder um poder quase 
Incontrastável a um só homem e, 
portanto, a um só partido, permita 
entre vários partidos uma colabora- 
ção efetiva e mais ou menos equl- 
polente no govérno, Se tal ê o pro- 
blema. èutra não pode ser a solução. 

Aberto para ela foi o caminho 
com a emenda parlamentarista â 
Constituição da República Ao apre- 
sentá-la, em meados déste ano. visa- 
vam os seus signatários, multo mais 
que obviar às dificuldades da su- 
cessão presidencial, resolver de fato 
o crônico e cada vez mais grave 
problema político brasileiro. Não é 
uma terapêutica de ocasião a que 
sugerem: mas. ao Indicá-la. nâo 
Ignoravam que poderia ser reclama- 
da, como realmente o está sendo, 
pelo episódio político da sucessão. 
Se o remédio remove a causa, tam- 
bém lhe suprimirá os efeitos. 

Sombrias eram já as perspectivas 
da campanha eleitoral que se apro- 
xima: negras tornaram-se elas ago- 
ra. com a anunciada ruptura do 
acôrdo partidário. Transformando, 
porém, o presidente da República no 
Supremo Magistrado da Nação e 
déle afastada pelo sistema de gabi- 
nete. a responsabilidade Imediata do 
govérno. tudo se alhana, pois parà 
o selo do parlamento se transfere a 
disputa do poder. 

Para esta solução, e para a Imen- 
sa responsabilidade que da sua le- 
Jtlção advirá aos nossos chetes po- 
líticos, quero eu chamar a atenção 
neste momento. Mantido o acôrdo 
trlpartldárlo, árdua será, ainda as- 
sim. a luta; desfeito éle, ninguém 
poderá prever as conseqüências do 
fato. Mas, com acôrdo ou sem acôr- 
do, a adoção do sistema parlamen- 
tar resolverá a questão, supiimin- 
do-a. Pensem nisto, enquanto é tem- 
po. os homens responsáveis pelos 
destinos do pais E nisto penst e 
medite, mais que todos, o homem 
que, por fôrça do seu cargo, (em 
no momento a maior soma de res- 
ponsabilidades: o sr. presidente da 


